		




	PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ
Estado do Paraná

Avenida Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283
------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------








[bookmark: _GoBack]ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP – RETIFICADO 

OBJETO: Este documento tem por objetivo concretizar os estudos técnicos preliminares visando subsidiar a contratação de empresa especializada na execução de serviços de destoca mecanizada, corte total de árvores e poda de árvores localizadas em logradouros públicos, praças, ruas e avenidas , para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia de Itaguajé – PR.
EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO:
	Servidor(a)
	Função

	Bruno Henrique Monteiro
	Secretário Municipal de Obras Serviços Públicos e Engenharia

	Paulo Fernandez de Souza
	Diretor de Serviços Públicos



1 –  INTRODUÇÃO
As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em  vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.
Com embasamento no §1° do art. 18 da Lei de Licitações e Contratos, este ETP esta sendo elaborado nos termos do § 2° do art.18 diz que o estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I (descrição da necessidade da contratação), IV (estimativa das quantidades), VI (estimativa do valor da contratação), VIII (justificativa para o parcelamento ou não da contratação) e XIII (posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação ao atendimento da necessidade) e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas justificativas.
Neste contexto, o presente documento apresenta os estudos técnicos preliminares que visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pretendida e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência.
Este estudo consiste na primeira etapa do planejamento de uma contratação, de modo a assegurar a viabilidade e embasar o termo de referência, conforme previsto na Lei 14.133/2021, art. 6°, inciso XX.

[bookmark: _Hlk174006800]2 – NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk221699387]A Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia de Itaguajé – PR, é responsável pela manutenção e conservação da arborização urbana existente em logradouros públicos, praças, ruas e avenidas, garantindo a segurança da população, a preservação do patrimônio público e a adequada mobilidade urbana.
A execução dos serviços de destoca mecanizada, corte total e poda de árvores mostra-se necessária em razão da existência de árvores condenadas, secas, doentes, inclinadas, com risco iminente de queda, interferindo na rede elétrica, iluminação pública, edificações, calçadas, vias públicas e demais equipamentos urbanos, bem como para a remoção de tocos remanescentes provenientes de cortes anteriores.
Além disso, a manutenção preventiva da arborização urbana por meio de podas técnicas contribui para o desenvolvimento saudável das árvores, reduzindo riscos de acidentes durante eventos climáticos, evitando danos materiais e promovendo melhores condições de circulação de veículos e pedestres.
Atualmente, o Município não dispõe de equipe técnica especializada, equipamentos mecanizados e maquinário específico suficientes para atender integralmente a demanda existente, especialmente quanto aos serviços de destoca mecanizada e corte de árvores de grande porte, tornando indispensável a contratação de empresa especializada.
Os serviços apresentam elevado grau de complexidade técnica, exigindo mão de obra qualificada, operadores treinados, equipamentos específicos e cumprimento rigoroso das normas de segurança do trabalho, ambientais e de proteção da arborização urbana.
A contratação possibilitará:
· atendimento das demandas programadas e emergenciais;
· eliminação de riscos de acidentes provocados por árvores comprometidas;
· remoção eficiente de tocos e raízes que prejudicam passeios públicos e obras de infraestrutura;
· melhoria da mobilidade urbana;
· preservação da arborização mediante podas técnicas corretas;
· redução dos custos decorrentes de manutenções corretivas e atendimentos emergenciais;
· maior agilidade na execução dos serviços;
· cumprimento das recomendações dos órgãos ambientais quando aplicáveis;
· melhoria da estética urbana e valorização dos espaços públicos.
A contratação permitirá atuação rápida, técnica e segura, garantindo a continuidade dos serviços públicos e o atendimento ao interesse coletivo.
3 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
A necessidade da presente contratação não encontra-se respaldada no Plano de Contratações Anual da Prefeitura Municipal de Itaguajé, tendo em vista a não obrigatoriedade de que o município faça o PCA, no entanto, essa contratação encontra-se respaldada nas leis orçamentarias do município.

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
O objeto tem natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.1 – REQUISITOS INTERNOS
4.1.1 – Da execução do objeto
[bookmark: _Hlk219382942]4.1.1.1 – A execução do objeto dar-se-á, conforme a expedição da nota de autorização de despesa, obedecendo rigorosamente às especificações constantes no Edital e seus Anexos.
[bookmark: _Hlk219382969]4.1.1.2 – A empresa deverá iniciar a prestação dos serviços independente da quantidade solicitada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contadas a partir da expedição da Autorização de Fornecimento, sem que ocorra qualquer ônus ao Município de Itaguajé, nos locais a serem definidos pelo Departamento requisitante. 
[bookmark: _Hlk219383003][bookmark: _Hlk221715680]4.1.1.3 - Os serviços serão prestados conforme a necessidade do Departamento Municipal requisitante, de forma parcelada, podendo os serviços ocorrer em dias e/ou horas não úteis, em razão da desnecessidade de utilização de funcionários públicos e/ou outros bens da administração.
[bookmark: _Hlk221715979][bookmark: _Hlk219383081]4.1.1.4 -  As contratadas deverão estar munidas com cavalete, cones e placas indicativas para sinalizar que está executando os trabalhos, e inclusive utilizar redes de proteção.
[bookmark: _Hlk219383259]4.1.1.5 – Os resíduos gerados pelo serviço de poda e retirada de árvores deverão ser varridos tanto em áreas gramadas, quanto em áreas pavimentadas, posteriormente, deverão ser recolhidos e dispostos em montes, para serem carregados diretamente dentro dos compartimentos de carga de caminhões, tratores agrícolas e bags, devidamente acomodados para não espalhar e ocorrer o retrabalho de recolhi mento e quando estiver interrompendo o tráfego de pessoas e veículos deverá ser coletado de forma imediata logo após à execu ção da poda, caso contrário poderá ser recolhido em um prazo de no máximo 24 (vinte e quatro) horas, e/ou diariamente.
[bookmark: _Hlk219383299]4.1.1.6 – Se necessário que ocorra a poda durante o final de semana ou feriados, é obrigatório que a empresa recolha os resíduos de forma imediata, para assim, evitar transtornos à   população.
[bookmark: _Hlk219383352]4.1.1.7 – O recolhimento e transporte dos resíduos produzidos, bem como sua disposição em local designado serão feitos por funcionários da empresa contratada, em veículo exclusivo disponibilizado pela contratada destinado a este fim. 
[bookmark: _Hlk219383383]4.1.1.8 – O sistema de trabalho deverá ser conforme segue:
a) As atividades serão executadas por equipes de funcionários da contratada, comandadas por seus encarregados. As equipes de trabalho deverão estar abastecidas de ferramentas, equipamentos e veículos, com os devidos equipamentos proteção individual – EPI’s, equipamentos de proteção coletiva – EPC’s e materiais de consumo necessários à execução completa das tarefas conforme solicitado neste Termo de Referência. Caberá a Secretaria Municipal requisitante elaborar a programação de serviços, supervisionar e fiscalizar a sua execução;
b) Observar  integralmente as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, especialmente NR-06, NR-12, NR-18, NR-35, NR-38  e demais aplicáveis;
c) A realização das atividades junto às vias públicas com trânsito de veículos deverá ser devidamente sinalizada; 
d) Será de responsabilidade da contratada o deslocamento de seus funcionários e materiais para as frentes de serviço. 
e) Será de responsabilidade da própria contratada o fornecimento de transporte adequado para o recolhimento da produção dos serviços. 
[bookmark: _Hlk219383411]4.1.1.9 – A licitante vencedora será a única responsável pela qualidade dos serviços prestados.
[bookmark: _Hlk219383445]4.1.1.10 - Fica sob responsabilidade do Departamento de Obras e Serviços Públicos o acompanhamento dos serviços para eventual confrontação entre o relatório de serviços prestados e a requisição de prestação de serviços expedida.
[bookmark: _Hlk219383519]4.1.1.11 - A Contratada é responsável por qualquer dano causado, decorrente da execução dos serviços, devendo realizar as devidas reposições, correções ou ressarcimento, sem custos para a CONTRATANTE.

4.1.2 – Encargos
As despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente da execução do objeto, correrão por conta exclusiva da detentora.

4.1.3 – Da contratação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos constantes no artigo n° 62 ao 69 da Lei 14.133/2021, e ainda:
a) Comprovação de aptidão do licitante através de atestado de capacidade técnico-operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante tenha executado, a contento, fornecimentos de natureza e vulto compatíveis com o objeto a ser contratado, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto, com a possibilidade de somatória de atestados.

[bookmark: _Hlk193288010]4.1.4  –  Vigência da Ata de Registro de Preço 
A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada para mais 12 meses, nos termos do Art. 84 da Lei Federal 14.133/2021.
Renovação de quantitativos na prorrogação – Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, poderão ser renovados os quantitativos inicialmente registrados, desde que comprovada a manutenção das condições vantajosas dos preços, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. A possibilidade fica desde já tratada na fase de planejamento e deverá constar expressamente do edital e da ata de registro de preços (Enunciado nº 42 do Conselho da Justiça Federal e orientação do Tribunal de Contas do Estado do Paraná).

[bookmark: _Hlk184224996]4.1.5 –  Da Fiscalização
A fiscalização é de responsabilidade do servidores designado pelas Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia, para tal função.
4.1.6 – Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, com fundamento no art. 122, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, que faculta ao edital vedar, restringir ou estabelecer condições para a subcontratação.
A vedação encontra motivação técnica na natureza dos serviços, executados em logradouros públicos e, em parte, em altura e nas proximidades de rede elétrica energizada (poda e corte total junto à fiação), atividades de risco elevado que exigem unidade de comando, rastreabilidade da responsabilidade técnica e controle direto da Administração sobre a equipe efetivamente empregada. A pulverização da execução por terceiros comprometeria a fiscalização, a segurança dos trabalhadores e de terceiros (NR-10, NR-35 e NR-38) e a responsabilização técnica única perante os conselhos profissionais, além de onerar a Administração com o dever de aferir a capacidade técnica de cada subcontratado (art. 122, § 1º).
Ademais, o objeto é plenamente executável pela própria contratada, que deverá dispor de equipe, aparelhamento e responsáveis técnicos próprios, inexistindo parcela que, por exigir especialização diversa e autônoma, recomende ou justifique a subcontratação. Assim, a vedação atende ao interesse público e observa o dever de motivação (art. 5º da Lei nº 14.133/2021).
4.1.7 – Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
4.1.8 – Reajuste. Os preços registrados na ata e os dos contratos dela decorrentes serão reajustados anualmente, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data-base vinculada à data do orçamento estimado da contratação, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ou, na sua extinção, por índice oficial que o substitua, nos termos dos arts. 25, § 7º, e 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, formalizado por apostilamento. Caso a contratação venha a ser caracterizada como serviço contínuo com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, aplicar-se-á a repactuação, na forma da legislação de regência.

4.2 – REQUISITOS EXTERNOS (LEGAIS)
a)  Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
b)  Decretos Municipais: nºs 48/2023, 49/2023, 50/2023, 51/2023, 52/2023, 54/2023 e 84/2024.

5 – RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADES DE CADA ITEM
[bookmark: _Hlk221698792]LOTE 1
Valor Máximo do Lote: 586.968,00 (quinhentos e oitenta e seis mil, novecentos e sessenta e oito reais)

	Item
	Especificação
	CATSERV
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	SERVIÇO DE CORTE E RETIRADA DE ÁRVORES INTEIRA, incluindo a limpeza completa da área e a remoção, transporte e descarte final de troncos, galhos e folhas resultantes do serviço.
	15130
	Unid
	200
	839,24
	167.848,00

	2
	SERVIÇO DE PODA DE LEVANTAMENTO DE COPA DE ÁRVORES, consistindo na remoção de galhos inferiores para elevação da copa, visando garantir a livre circulação de pedestres e veículos, incluindo a limpeza do local, a remoção de galhos e folhas e a destinação final adequada dos resíduos vegetais
	15130
	Unid
	1000
	139,26
	139.260,00

	3
	SERVIÇO DE PODA DE REBAIXAMENTO DE COPA DE ÁRVORES, consistindo na redução da altura e do volume da copa por meio da remoção controlada de galhos, com o objetivo de adequar o porte da árvore, prevenir riscos à segurança, preservar a saúde vegetal e evitar interferências com redes, edificações e vias públicas, incluindo a limpeza do local, a remoção de galhos e folhas e a destinação final adequada dos resíduos vegetais
	15130
	Unid
	1000
	150,19
	150.190,00

	4
	SERVIÇOS DE PODA ORNAMENTAL em troncos e galhos de árvores, com conformação em formato arredondado, incluindo a limpeza completa da área e a remoção, transporte e descarte final de troncos, galhos e folhas resultantes do serviço.
	15130
	Unid
	1000
	129,67
	129.670,00



LOTE 2
Valor Máximo do Lote: 79.855,00 (setenta e nove mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais)

	Item
	Especificação
	CATSERV
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	Destocamento de arvores de porte PEQUENO (até 30 cm Ø diâmetro) e raízes, com destocador mecanizado e remoção dos resíduos.
	15130
	Unid
	100
	212,83
	21.283,00

	2
	Destocamento de arvores de porte MÉDIO (até 30 a 60cm Ø diâmetro) e raízes, com destocador mecanizado e remoção dos resíduos.
	15130
	Unid
	100
	259,05
	25.905,00

	3
	Destocamento de arvores de porte GRANDE (maior 60 cm  Ø diâmetro) e raízes, com destocador mecanizado e remoção dos resíduos.
	15130
	Unid
	100
	326,67
	32.667,00


Para as quantidades dos itens que compõem a tabela acima, foi utilizado como base de definição das quantidades totais , o levantamento realizado pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Engenharia.
A pesquisa de preços se encontra detalhada no item 8 deste ETP.

6 – JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR:
Foi realizado levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, sendo consideradas as contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração.
Há, no mercado, diversas empresas que fornecem os serviços do objeto, não havendo, portanto, restrições de mercado. 
A terceirização dos serviços apresenta-se como alternativa mais vantajosa sob os aspectos técnico, operacional e econômico, considerando que o Município não possui equipamentos específicos, como destocadores mecanizados, caminhões apropriados, plataformas elevatórias, motosserras profissionais em quantidade suficiente e equipe especializada para atendimento contínuo da demanda.
Justificativa dos parâmetros mínimos de desempenho do equipamento destocador.
A especificação do equipamento destocador foi definida por parâmetros mínimos de desempenho, e não por características construtivas de fabricante determinado, de modo a assegurar a capacidade técnica necessária à execução sem restringir a competitividade (art. 41, I, e art. 9º, I, "b", da Lei nº 14.133/2021). Fixaram-se como mínimos: (i) potência de 26 HP, suficiente ao desbaste mecanizado de tocos do porte usualmente encontrado nos logradouros do Município; (ii) capacidade de desbaste de, no mínimo, 60 cm acima do solo e 30 cm abaixo do solo, compatível com o diâmetro e a profundidade radicular predominantes das espécies urbanas locais e com a necessidade de remoção que evite rebrota e interferência em calçadas e pavimentos; e (iii) disco de corte dotado de dentes de metal duro (carboneto de tungstênio), padrão de mercado que assegura durabilidade e eficiência de corte. Admite-se equipamento de capacidade igual ou superior, de qualquer fabricante, vedada a indicação de marca.
Considerando o fato de se tornar inviável operacionalmente a realização de todos os serviços de uma só vez, uma vez que a demanda não é sazonal, bem como a necessidade de contratações frequentes, a previsão de execução de forma parcelada, a impossibilidade de definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração e levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, uma vez que, enquadra-se na categoria de serviços comuns, de que trata a Lei nº 14133/2021, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado entende-se que a melhor solução para a contratação, é a contratação por meio da realização de processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico por meio do Sistema de Registro de Preços, que se caracteriza pelo conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para contratações futuras.
A licitação será regida pela modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo “MENOR PREÇO POR LOTE ”, tomando como parâmetro legal:
· Lei nº. 14.133/2021, atualizada, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
· Lei complementar 123/2006, que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno porte.
De acordo com a Lei 14.133/2021, para a aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade a ser praticada deverá ser o Pregão, sendo a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado – inciso XLI do artigo 6º da Lei 14.133/2021”.
Ainda, seguindo orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná definida no Acórdão nº 2605/18 - Tribunal Pleno, no intuito de garantir o cumprimento dos princípios constitucionais que regem as modalidades licitatórias e ampliar a competitividade, transparência, publicidade e eficiência deste certame, será adotada a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO.
[bookmark: _Hlk182753780]Foi adotado o formato do pregão para registro de preços por se tratar de um procedimento que proporciona atender o interesse público com celeridade e eficiência, pois durante a validade da ata de registro de preços, é possível exigir que o particular detentor da ARP celebre o contrato na medida em que a administração necessitar, pelo preço registrado em ata, de acordo com a real necessidade, proporcionando a faculdade na contratação do objeto licitado, flexibilizando as despesas de acordo com a devida adequação aos recursos disponíveis e visto que bens e serviços comuns são serviços cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitam de avaliação minuciosa e são encontrados facilmente no mercado, como ocorre no presente processo. A adoção da modalidade de registro de preço é necessária como pressuposta da efetivação do princípio da economicidade, tendo em vista que a contratação é estimativa, uma vez que o consumo é variável com base na demanda de cada serviço. A existência de Preços Registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições conforme o Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023. A ata de registro de preço possui vigência de 12 meses o que reduz a quantidade de processos licitatórios gerando economia para o município e garante uma constância no atendimento ao contribuinte.
Esta modalidade também facilita o trabalho de planejamento orçamentário das unidades, possibilitando uma melhor aplicabilidade dos recursos ao longo do exercício. No âmbito municipal o Decreto nº 52/2023 regulamenta o Registro de Preços.
A utilização do pregão eletrônico oferece várias vantagens, como celeridade, economicidade e transparência no processo licitatório. A celeridade é garantida pela redução dos prazos e pela simplificação das etapas do processo, permitindo uma contratação mais rápida. A economicidade é alcançada pela ampla concorrência, que tende a resultar em propostas mais vantajosas para a administração pública. A transparência é reforçada pela possibilidade de acompanhamento em tempo real e pela participação de prestadores de serviços de diversas regiões, ampliando a competitividade.

[bookmark: _Hlk82471863]DA LEI 123/2006 – MICRO E PEQUENA EMPRESA

( x ) ampla concorrência (Lote 1)
(   ) licitação com cota reservada para ME e EPP
( x ) licitação exclusiva para ME e EPP (Lote 2 – art. 48, I, da LC nº 123/2006)

Se a licitação for exclusiva para ME e EPP:
(    ) local
(    ) regional
( X ) sem restrição territorial

	A Lei Complementar nº 123/2006, em seu Artigo 48, inciso I, estabelece que a Administração Pública deve realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Diante do exposto, considerando que o valor do Lote 2 (R$ 79.855,00) enquadra-se no limite legal do Art. 48, I da LC 123/2006, com exclusividade de participação para ME/EPP neste lote, garantindo o cumprimento da lei e o fomento às pequenas empresas.
Da não adoção da cota reservada para ME/EPP no Lote 1 – Deixa-se de estabelecer a cota reservada de até 25% (vinte e cinco por cento) para microempresas e empresas de pequeno porte no Lote 1, prevista no art. 48, III, da Lei Complementar nº 123/2006, pelas seguintes razões: (i) o dispositivo destina-se à aquisição de bens de natureza divisível, ao passo que o objeto do Lote 1 consiste em serviços de manejo arbóreo executados de forma agrupada e operacionalmente indivisível, conforme justificado no item 9 deste Estudo Técnico Preliminar; (ii) a instituição de cota reservada implicaria fracionamento do lote e a atuação concomitante de contratados distintos nos mesmos logradouros, com prejuízo à segurança, à coordenação e à economia de escala, caracterizando prejuízo ao conjunto e ao complexo do objeto (art. 49, III, da LC nº 123/2006); e (iii) o tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte permanece assegurado no Lote 1 mediante o direito de preferência em caso de empate ficto (arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006), reservando-se, ademais, integralmente o Lote 2 à participação exclusiva de ME/EPP (art. 48, I, da mesma Lei Complementar).

7 – JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS:
Foi adotado o formato do pregão para registro de preços por se tratar de um procedimento que proporciona atender o interesse público com celeridade e eficiência, pois durante a validade da ata de registro de preços, é possível exigir que o particular detentor da ARP celebre o contrato na medida em que a administração necessitar, pelo preço registrado em ata, de acordo com a real necessidade, proporcionando a faculdade na contratação do objeto licitado, flexibilizando as despesas de acordo com a devida adequação aos recursos disponíveis e visto que bens e serviços comuns são serviços cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitam de avaliação minuciosa e são encontrados facilmente no mercado, como ocorre no presente processo. A adoção da modalidade de registro de preço é necessária como pressuposta da efetivação do princípio da economicidade, tendo em vista que a contratação é estimativa, uma vez que o consumo é variável com base na demanda de cada serviço. A existência de Preços Registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições conforme o Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023. A ata de registro de preço possui vigência de 12 meses o que reduz a quantidade de processos licitatórios gerando economia para o município e garante uma constância no atendimento ao contribuinte.
Esta modalidade também facilita o trabalho de planejamento orçamentário das unidades, possibilitando uma melhor aplicabilidade dos recursos ao longo do exercício. No âmbito municipal o Decreto nº 52/2023 regulamenta o Registro de Preços.

8 – ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS
[bookmark: _Hlk221717630]8.1 – Preliminarmente, baseados em pesquisa de preços de acordo com o Decreto Municipal n° 84/2024, estimamos em R$ 666.823,00 (seiscentos e sessenta e seis mil, oitocentos e vinte e três reais) o valor de referência da contratação ora pretendida.
8.2 – Em atendimento ao Decreto Municipal n° 84/2024, indicando a necessidade da realização da pesquisa de preços para aferir os preços atuais de mercado, pois o objetivo maior é sempre buscar a economicidade e garantir a eficiência na gestão administrativa, racionalizando o uso do dinheiro público, esclarecemos que a pesquisa de preços foi realizada utilizando as seguintes fontes e ferramentas: 
RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS
RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS:
Thalison Franzon Domingues – Gerente de Licitação e Compras
SECRETARIA SOLICITANTE:
Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia
O presente relatório é resultado da pesquisa de preços realizada em atendimento ao disposto na Lei nº 14.133/2021, demais dispositivos legais aplicáveis e em conformidade com o Decreto Municipal nº 84/2024, tendo por finalidade subsidiar a definição do valor estimado da contratação.
OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE DESTOCA MECANIZADA, CORTE TOTAL DE ÁRVORES E PODA DE ÁRVORES LOCALIZADAS EM LOGRADOUROS PÚBLICOS, PRAÇAS, RUAS E AVENIDAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DE ITAGUAJÉ – PR.
PERÍODO DE REALIZAÇÃO DA PESQUISA
A pesquisa de preços foi realizada no período de 26 de maio a 14 de julho de 2026.
METODOLOGIA APLICADA
O valor de referência foi apurado por meio da:
( X ) Média 
( ) Mediana
( ) Menor preço
( ) Outra metodologia
Conforme previsto no art. 12 do Decreto Municipal nº 84/2024, o valor estimado da contratação foi obtido pela média simples das referências válidas obtidas durante a pesquisa de preços. 
FONTES DE PESQUISA
I – Pesquisa direta com fornecedores:
· M J CORTE E PODA LTDA – CNPJ: 43.179.112/0001-64
· CAXANGÁ PLANEJAMENTO AGROPECUARIO E AMBIENTAL – CNPJ: 04.281.160/0001-07
· GUDOR – SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA – CNPJ: 36.053.000/0001-05
II– Base de preços de outros órgãos públicos:
· MUNICIPIO DE ROLÂNDIA – PR – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 324/2025
· MUNICIPIO DE CIANORTE – PR – PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 267/2025, CONTRATO Nº 420/2026
· MUNICIPIO DE PARANACITY – PR – ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 018/2026
· MUNICIPIO DE SANTO INACIO – PR – 2º TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2025
III – Base de preços do Painel de Preços. 
· Painel de Preços (NP Tecnologia e Gestão de Dados Ltda) CNPJ 07.797.967/0001-95.
JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DAS EMPRESAS CONSULTADAS
A escolha das empresas consultadas fundamentou-se na identificação de fornecedores atuantes no segmento pertinente ao objeto da contratação, considerando empresas estabelecidas no município e na região, bem como contratações similares realizadas por órgãos públicos.
ANÁLISE DA PESQUISA DE PREÇOS
A pesquisa de preços foi conduzida de forma ampla e criteriosa.
O Gerente de Licitação e Compras, Thalison Franzon Domingues a cotação junto aos fornecedores e efetuou pesquisa em bases públicas de preços e em ferramenta especializada, buscando referências compatíveis com o objeto da contratação.
Os preços coletados, suas respectivas fontes e os cálculos realizados encontram-se registrados no Mapa de Pesquisa de Preços, que integra os autos do processo administrativo.
CRITÉRIOS ADOTADOS NA PESQUISA
Na elaboração da estimativa foram observados os seguintes critérios:
· compatibilidade entre os objetos pesquisados e o objeto pretendido; 
· atualidade das informações obtidas; 
· similaridade técnica dos serviços pesquisados; 
· diversidade das fontes consultadas; 
· análise crítica dos preços obtidos. 
Todos os procedimentos foram realizados em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 84/2024.
TRATAMENTO DOS PREÇOS DESTOANTES
Em atendimento ao disposto nos arts. 14 e 24 do Decreto Municipal nº 84/2024, todos os preços coletados foram analisados de forma crítica, considerando as diferenças existentes entre os valores apresentados. 
Para essa análise, foi calculada inicialmente a mediana dos preços obtidos. A mediana foi utilizada exclusivamente como referência para identificar os preços que apresentaram variação superior a 30% (trinta por cento), para mais ou para menos, em relação à mediana.
Os preços que apresentaram variação superior a esse limite foram excluídos da formação do valor estimado da contratação, permanecendo apenas aqueles compreendidos dentro da faixa de variação estabelecida para a apuração da média.
Após a exclusão desses preços, foi calculada a média simples dos preços remanescentes, a qual constituiu o valor estimado da contratação.
Assim, a mediana foi utilizada apenas para identificar e excluir os preços que apresentaram variação superior a 30% (trinta por cento), para mais ou para menos, em relação à mediana, enquanto o valor estimado da contratação foi obtido exclusivamente pela média simples dos preços remanescentes.
PREÇOS EXCLUÍDOS DA FORMAÇÃO DO VALOR ESTIMADO
Em razão da aplicação dos critérios descritos no item anterior, foram excluídos da formação do valor estimado da contratação os seguintes preços:
· NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. – Lote 02 item 03. 
· MUNICIPIO DE PARANACITY – PR – Lote 01 item 03.
· M J CORTE E PODA LTDA – PR – Lote 01 item 04.
· GUDOR SERVIÇOS E TERCERIZADOS – Lote 01 item 01, Lote 02 item 01, 02 e 03. 
· CAXANGÁ PLANEJAMENTO AGROPECUARIO LTDA – Lote 01 item 01, 02, 03, 04, Lote 02 item 01, 02 e 03.
A exclusão desses preços teve como objetivo assegurar que o valor estimado da contratação refletisse, de forma mais fiel, os preços praticados no mercado, evitando que valores excessivamente elevados ou inexequíveis influenciassem o cálculo da média.
CONCLUSÃO
Conclui-se que a pesquisa de preços foi realizada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 84/2024.
As referências utilizadas mostraram-se suficientes e compatíveis com o objeto da contratação, permitindo a formação de um valor estimado representativo dos preços praticados no mercado.
Dessa forma, o valor estimado obtido poderá ser utilizado como referência para o presente procedimento licitatório, sem prejuízo da obtenção da proposta mais vantajosa durante a fase competitiva.
Considera-se, assim, concluída a presente pesquisa de preços.
ENCAMINHAMENTO
Encaminha-se o presente Relatório de Pesquisa de Preços à Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Engenharia para ciência e adoção das providências cabíveis, dando prosseguimento ao processo de contratação.
ANEXOS
Integram o presente relatório:
· Mapa de Preços; 
· Orçamentos coletados; 
· Relatório do Banco de Preços.
· Contratos/Ata de Registro de Preços
9 – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
O parcelamento se justifica tendo em vista a necessidade de realizar a contratação através de lotes independentes, com vistas à ampliação da competitividade – princípio básico da licitação – propiciando, assim, que os licitantes apresentem propostas individualizadas para cada um deles, de acordo com suas condições, e, igualmente, que o julgamento seja feito em relação a cada qual, o que usualmente resulta em preços mais vantajosos.
O parcelamento da solução é a regra, devendo a licitação ser realizada por item ou lote independentes, sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.
Compete a administração buscar o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a qualidade da contratação, o que exige a escolha da solução mais adequada e eficiente dentre as diversas opções existentes já por ocasião da definição do objeto e das condições da contratação, posto que é essa descrição que impulsiona a seleção da proposta mais vantajosa. A escolha da licitação por lotes independentes se torna mais viável  neste caso, pois não há perda de escala ao dividir a solução e haverá o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade ao dividir a solução.
Da justificativa para o agrupamento dos serviços no Lote 1
Embora a regra geral seja a adjudicação por item (art. 40, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, e Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União), admite-se o agrupamento de itens em lote único quando presentes a viabilidade técnica, a economia de escala e a inexistência de prejuízo à competitividade, hipóteses verificadas no Lote 1.
Os quatro serviços que compõem o Lote 1 — corte e retirada de árvore inteira e as modalidades de poda de levantamento, de rebaixamento e ornamental — constituem atividades de manejo da arborização urbana aérea, de natureza homogênea e complementar, executadas pela mesma equipe especializada, com o mesmo aparelhamento (caminhão com cesto aéreo, motosserras, moto-poda e equipamentos de sinalização e de proteção) e sob a supervisão do mesmo responsável técnico, não havendo distinção relevante de metodologia, de mão de obra ou de maquinário entre eles.
Como a demanda é variável e insuscetível de dimensionamento prévio — razão pela qual se adota o Sistema de Registro de Preços —, não é possível determinar antecipadamente qual serviço cada exemplar arbóreo exigirá, sendo comum que um mesmo logradouro demande, simultânea ou sucessivamente, poda e, conforme o estado fitossanitário, o corte. A execução por um único contratado, para todo o lote, assegura pronta resposta, coordenação única e segurança na atuação em vias públicas e junto à rede elétrica.
O fracionamento em itens autônomos, adjudicados a contratados distintos, importaria sobreposição de custos de mobilização das mesmas equipes e equipamentos, risco de atuação concomitante no mesmo local, fragmentação da gestão e da fiscalização de atividades indissociáveis e perda de economia de escala, ao passo que o agrupamento preserva a racionalidade operacional e o dever de obtenção da proposta mais vantajosa (art. 11 da Lei nº 14.133/2021).
O agrupamento não compromete a competitividade, pois há pluralidade de empresas aptas a executar a integralidade do lote, conforme evidenciado na pesquisa de preços que instrui este processo, na qual diversos fornecedores apresentaram cotação para todos os itens. A opção harmoniza-se com o desenho da contratação, que reservou ao Lote 2 os serviços de destoca mecanizada, executados com equipamento e qualificação técnica próprios e distintos, demonstrando que o parcelamento foi adotado sempre que técnica e economicamente cabível. O julgamento pelo menor preço global do lote observará o exame da aceitabilidade dos preços unitários e global na fase competitiva (art. 59, III e IV, da Lei nº 14.133/2021).

10 – RESULTADOS PRETENDIDOS
1. Atender com eficiência as constantes demandas da manutenção dos logradouros públicos urbanos garantindo a segurança e sustentabilidade;
2. Reduzir significativamente o risco de acidentes envolvendo queda de árvores e galhos;
3. Eliminar tocos e raízes que comprometem a acessibilidade e a infraestrutura urbana;
4. Preservar a saúde das árvores por meio de podas técnicas adequadas;
5. Melhorar a segurança de pedestres, motoristas e servidores;
6. Reduzir o tempo de atendimento das demandas emergenciais;
7. Promover maior conservação das praças, ruas, avenidas e demais espaços públicos;
8. Assegurar a correta destinação dos resíduos provenientes da poda e supressão vegetal;
9. Garantir a execução dos serviços por profissionais habilitados e com equipamentos especializados;
10. Que o objeto seja executado no prazo estabelecido pela Administração Pública Municipal;
11. Com a realização da contratação, através de pregão eletrônico,  pretende-se alcançar maior número de fornecedores, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, além de evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução da Ata de Registro de Preço, condições e qualidade do objeto contratado, obter propostas efetivamente vantajosas, evidenciando, a melhor utilização dos recursos que lhe são disponibilizados, visando atender as ações anuais desenvolvidas pela administração municipal, que são ofertadas à sociedade;
12. Atendimento a todos os preceitos legais vigentes;
13. Mitigar chances do inadimplemento contratual por parte da empresa gerar desgaste ou custos para este município;
14. Evitar a realização de várias contratações referentes a um mesmo objeto, num mesmo exercício financeiro, visto que a vigência do registro de preços é para 12 meses;
15. Assegurar a adequada manutenção e conservação da arborização urbana e dos logradouros públicos do Município de Itaguajé.

11 – PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO
Impacto ambiental:
A execução do objeto, notadamente o corte (supressão) e a poda de árvores, sujeita-se à obtenção de autorização do órgão ambiental competente (municipal e/ou estadual – Instituto Água e Terra/PR), quando exigível, bem como à correta destinação dos resíduos vegetais, observada a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). Previamente à execução, a Administração providenciará ou exigirá da contratada, conforme o caso, as autorizações ambientais pertinentes, competindo à contratada o cumprimento das normas ambientais e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos, com a respectiva comprovação.

12 – CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE, SE CABÍVEL:
As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela detentora:
a) Comprovar, como condição prévia à assinatura da Ata de Registro de Preço e durante a vigência  da ARP, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:
I - Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2,  de 12 de maio de 2011;
II - Não ter sido condenada, a detentora ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105.

13 – CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE ACESSIBILIDADE, SE CABÍVEL:
Não se aplica.

14 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não verifica-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

15 – MAPA DE RISCO
	Riscos do Processo de Contratação
	Risco 1 - Questionamentos excessivos no edital do pregão 

	Probabilidade:
	Baixa

	Impacto:
	Baixo

	Dano:
	Legitimidade do Pregão Eletrônico colocada em questão, justificativa da viabilidade.

	Ação Preventiva:
	Definir as regras gerais da contratação de forma clara no Edital e em seus anexos, atentar à legislação vigente no tocante a exigências e requisitos excludentes, justificando a sua necessidade no TR.

	Ação de Contingência:
	Republicação do Edital com correção dos itens alvos de impugnação que forem pertinentes.



	 Risco 2 - Licitação deserta ou lote deserto

	Probabilidade:
	Baixa

	Impacto:
	Médio

	Dano:
	Republicar o edital e abrir novo prazo para a realização do pregão, atraso nas licitações;

	Ação Preventiva:
	Realização de pesquisa de preços atuais, para eventual atualização dos valores

	Ação de Contingência:
	Republicação do Edital observando requisitos que poderiam ter provocado a desistência de possíveis empresas interessadas.



	Risco 3 - Detentora se recusar a assinar a Ata de Registro de Preço

	Probabilidade:
	Baixa

	Impacto:
	Alto

	Dano:
	Não concluir o processo licitatório tendo que abrir novo prazo e classificar o segundo colocado para concluir a licitação e se não houver remanescentes iniciar a licitação.

	Ação Preventiva:
	Definir punição no edital para empresa adjudicada que não assinar a Ata de Registro de Preço dentro do prazo estipulado, notificar e instaurar processo administrativo.

	Ação de Contingência:
	Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação.  



	Risco 4 - Incapacidade da empresa vencedora em executar a Ata de Registro de Preço

	Probabilidade:
	Média

	Impacto:
	Alto

	Dano:
	Atraso na execução do objeto

	Ação Preventiva: 
	- Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a importância da execução do objeto.
 - Exigir documentação comprobatória que a licitante tenha executado, a contento, fornecimentos de natureza e vulto compatíveis com o objeto a ser contratado.

	Ação de Contingência:
	- Acompanhar com rigor os mecanismo que define os níveis esperados na qualidade do fornecimento e respectivas adequações de pagamento.
- Gestão/Fiscalização da Ata de Registro de Preço com aplicação de sanções previstas quando ocorrer alguma falha contratual e, em último caso, cancelar a Ata de Registro de Preço e adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação.

	Risco 5 - Falência da empresa vencedora

	Probabilidade:
	Baixa

	Impacto:
	Alto

	Dano:
	Atraso na execução do objeto

	Ação Preventiva:
	Exigir requisitos habilitatórios relativos à qualificação econômico-financeira.

	Ação de Contingência:
	Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação.

	Risco 6 – Execução dos serviços em desacordo com as especificações técnicas

	Probabilidade:
	Média

	Impacto:
	Alto

	Dano:
	Prejuízos financeiros

	Ação Preventiva:
	- Exigir documentação comprobatória que a licitante tenha executado, a contento, fornecimentos de natureza e vulto compatíveis com o objeto a ser contratado.
- Exigir comprovação de qualificação técnica e de equipe e equipamentos compatíveis com o objeto.

	Ação de Contingência:
	- Fiscalização e medição dos serviços executados, aferindo a conformidade com as especificações.
- Rejeitar os serviços executados em desacordo com as especificações, exigindo o refazimento sem ônus para a Administração.
- Notificação à detentora de modo a melhorar a qualidade dos serviços prestados e aplicação de sanções.



2	Avaliação Qualitativa dos Riscos
A seguir encontra-se a matriz de avaliação qualitativa dos riscos identificados.

	Impacto
	Sem Impacto
	Baixo
	Médio
	Alto

	Probabilidade
	
	
	
	

	Baixa
	
	Risco 1
	Risco 2
	Riscos 3, 5

	Média
	
	
	
	Risco 4 e 6

	Alta
	
	
	
	



3.	Gravidade das consequências
Através da matriz, percebe-se que o risco de maior gravidade será o risco 4 e 6, essa avaliação é decorrente de levantamento feito pela equipe, onde se chegou ao consenso que devido às exigências de mercado, ação de órgãos fiscalizadores e as próprias contratantes destes tipos de solução, não são capazes de eliminar do mercado empresas que prestem serviços que não atendam com excelência no sentido de obter o resultado desejado, portanto a probabilidade será média, porém existe a possibilidade da ocorrência deste fator, e os danos seriam desastrosos para a administração municipal como um todo, com a possibilidade de aplicação de multas pelos órgãos fiscalizadores e instauração de processo administrativo para apuração de inidoneidade, para garantir a eficiência nas compras públicas comprometida e demais atos administrativos interrompidos ou retardados, gerando diversos transtornos e prejuízos à Administração Municipal.



16 – VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
	Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, referente a contratação de empresa especializada na execução de serviços de destoca mecanizada, corte total de árvores e poda de árvores localizadas em logradouros públicos, praças, ruas e avenidas , para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos de Itaguajé – PR, através da realização de Pregão Eletrônico, para Registro de Preços, mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente necessária.
Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

Itaguajé, 12 de agosto de 2026.



Bruno Henrique Monteiro
Secretário de Obras, Serviços Públicos e Engenharia




Paulo Fernandez de Souza
Diretor de Serviços Públicos









De acordo:


RENATO FELIX DE SOUZA
Prefeito Municipal
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